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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÕES DA SEGUNDA INSTÂNCIA 
AMPARADAS NA ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. JULGADO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR – ENUNCIADO 
SUMULAR N. 83 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos 
arts. 489, §1º, IV, 1.022, I e II e parágrafo único, II do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia 
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O Tribunal de origem firmou a aplicação do CDC, entendendo pela relação de consumo. 
Justificou-se vislumbrar hipossuficiência técnica da microempresa ao adquirir o automóvel, a 
ocasionar a figuração do consumidor por equiparação. Essas ponderações foram fundadas na 
análise fático-probatória da causa, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, que se aplica a 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o CDC não se aplica no caso em que 
o produto ou serviço seja contratado para implementação de atividade econômica, já que não 
estaria configurado o destinatário final da relação de consumo. Entretanto, tem-se admitido o 
abrandamento desta regra quando ficar demonstrada a condição de hipossuficiência técnica, 
jurídica ou econômica da pessoa jurídica, autorizando, excepcionalmente, a aplicação das 
normas do CDC (teoria finalista mitigada)" – (AgInt no AR Esp n. 2.377.029/BA, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024). Aplicação 
da Súmula 83/STJ.
4. A fornecedora de veículos automotores para revenda – montadora concedente – é 
solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos (concessionária) diante do 
consumidor, ou seja, há responsabilidade de quaisquer dos integrantes da cadeia de 
fornecimento que dela se beneficia. Enunciado sumular n. 83 deste Superior Tribunal.
5. Acerca da previsão por devolução à consumidora de outro veículo, tal circunstância foi 
deferida pela impossibilidade de restituição do que fora adquirido; entendimento que encontra 
guarida nesta instância superior. Precedentes.
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
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HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR – ENUNCIADO 
SUMULAR N. 83 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos 
arts. 489, §1º, IV, 1.022, I e II e parágrafo único, II do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia 
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O Tribunal de origem firmou a aplicação do CDC, entendendo pela relação de consumo. 
Justificou-se vislumbrar hipossuficiência técnica da microempresa ao adquirir o automóvel, a 
ocasionar a figuração do consumidor por equiparação. Essas ponderações foram fundadas na 
análise fático-probatória da causa, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, que se aplica a 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o CDC não se aplica no caso em que 
o produto ou serviço seja contratado para implementação de atividade econômica, já que não 
estaria configurado o destinatário final da relação de consumo. Entretanto, tem-se admitido o 
abrandamento desta regra quando ficar demonstrada a condição de hipossuficiência técnica, 
jurídica ou econômica da pessoa jurídica, autorizando, excepcionalmente, a aplicação das 
normas do CDC (teoria finalista mitigada)" – (AgInt no AR Esp n. 2.377.029/BA, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024). Aplicação 
da Súmula 83/STJ.
4. A fornecedora de veículos automotores para revenda – montadora concedente – é 
solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos (concessionária) diante do 
consumidor, ou seja, há responsabilidade de quaisquer dos integrantes da cadeia de 
fornecimento que dela se beneficia. Enunciado sumular n. 83 deste Superior Tribunal.
5. Acerca da previsão por devolução à consumidora de outro veículo, tal circunstância foi 
deferida pela impossibilidade de restituição do que fora adquirido; entendimento que encontra 
guarida nesta instância superior. Precedentes.
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6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FCA FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. contra a decisão desta relatoria de fls. 749-760 (e-STJ), 
que conheceu do agravo  para negar provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro assim ementado (e-STJ, fl. 518):

 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
ZERO-QUILÔMETROS POR PESSOA JURÍDICA. VENDA DIRETA PELA 
MONTADORA. NÃO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES AO BIN (BASE 
DE ÍNDICE NACIONAL) DOS VEÍCULOS E AUTOMOTOR QUE NÃO FOI 
ENTREGUE. PAGAMENTOS EFETUADOS À CONCESSIONÁRIA. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MITIGAÇÃO 
DA TEORIA FINALISTA. VULNERABILIDADE TÉCNCIA E ECONÔMICA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR 
DO SERVIÇO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.
Código de Defesa do Consumidor que se aplica às relações mantidas entre a 
pessoa jurídica adquirente de veículo, o fabricante e a concessionária, ainda 
que caracterizada a venda direta. Mitigação da Teoria Finalista, com base na 
vulnerabilidade técnica e econômica da pessoa jurídica adquirente do 
produto ou serviço, considerando-a consumidora por equiparação, nos 
termos do art. 29 do CDC.
Fabricante e fornecedor do produto que são solidariamente responsáveis 
pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos, como é o caso 
das concessionárias. Correta condenação da montadora à entregar o veículo 
faltante e viabilizar o emplacamento de todos os veículos adquiridos. 
Honorários faixados dentro do limite previsto no CPC. Conhecimento e 
desprovimento do recurso.

Opostos dois embargos de declaração, os primeiros foram parcialmente 
providos (e-STJ, fls. 550-560 e 573-575).

Vejam-se as ementas:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO POR PESSOA 
JURÍDICA. VENDA DIRETAPELA MONTADORA. NÃO FORNECIMENTO 
DE INFORMAÇÕES AO BIN (BASE DE ÍNDICE NACIONAL) DOS 
VEÍCULOS E AUTOMOTOR QUE NÃO FOI ENTREGUE. PAGAMENTOS 
EFETUADOS À CONCESSIONÁRIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. MITIGAÇÃO DA TEORIA FINALISTA. 
VULNERABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR DO SERVIÇO. 
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MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. IRRESIGNAÇÃO DO APELANTE. 
OMISSÃO TÃO SOMENTE QUANTO A ALEGAÇÃO DE QUE OBRIGAÇÃO 
DE ENTREGA DE VEÍCULO É IMPOSSÍVEL. ALIENAÇÃO A TERCEIRO 
DE BOA-FÉ. TUTELA PELO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE QUE 
SE IMPÕE. FORNECIMENTO DE VEÍCULO DE MESMO MODELO E 
ESPECIFICAÇÕES. PARCIAL PROVIMENTODO RECURSO.
Código de Defesa do Consumidor que se aplica às relações mantidas entre a 
pessoa jurídica adquirente de veículo, o fabricante e a concessionária, ainda 
que caracterizada a venda direta. Mitigação da Teoria Finalista, com base na 
vulnerabilidade técnica e econômica da pessoa jurídica adquirente do 
produto ou serviço, considerando-a consumidora por equiparação, nos 
termos do art. 29 do CDC.
Fabricante e fornecedor do produto que são solidariamente responsáveis 
pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos, como é o caso 
das concessionárias. Correta condenação da montadora à entregar o veículo 
faltante e cadastrar todos os veículos na Base de Índice Nacional –BIN. 
Omissão tão somente quanto a alegação de obrigação de fazer impossível, 
uma vez que o veículo faltante foi alienado para terceiro de boa-fé. Tutela 
pelo resultado prático equivalente que se impõe, determinando-se a entrega 
de veículo do mesmo modelo e semelhantes especificações.
Honorários fixados dentro do limite previsto no CPC. Conhecimento e parcial 
provimento do recurso.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO POR PESSOA 
JURÍDICA. VENDA DIRETA PELA MONTADORA. NÃO FORNECIMENTO 
DE INFORMAÇÕES AO BIN (BASE DE ÍNDICE NACIONAL) DOS 
VEÍCULOS E AUTOMOTOR QUE NÃO FOI ENTREGUE. OMISSÃO 
QUANTO A OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE NO 
CADASTRAMENTO DOS VEÍCULOS NA BIN. INEXISTENCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
QUE NÃO SE AMOLDAM A QUAISQUER DAS HIPÓTESES LEGAIS 
PREVISTAS NO ART. 1.022 DO CPC. NÃO EXISTINDO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO ACÓRDÃO, OS EMBARGOS DEVEM 
SER REJEITADOS. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, I e II e parágrafo único, II, do 
CPC; 2º, 29 e 34 do CDC; e 308 e 310 do CC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por estabelecer a entrega de outro 
veículo de igual modelo à parte autora.

Frisou a ocorrência de omissão e carência de fundamentação no julgamento, 
embora opostos embargos de declaração objetivando afastar a incidência do CDC, 
acrescentando que não ficou evidenciada a hipossuficiência da empresa recorrida em 
relação à insurgente.

Destacou que foi efetivada errônea mitigação da teoria finalista e, por 
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conseguinte, da incidência do Código de Defesa do Consumidor, ocasionando emprego 
equivocado do instituto da solidariedade, prevista no art. 34 do CDC – inexistência de 
relação de preposição/representação autônoma na Lei Ferrari. Logo, é inviável a 
responsabilização da montadora.

Apontou que foram desconsiderados os arts. 308 e 310 do CC, 
considerando que a recorrida adquiriu veículos diretamente (art. 15, caput, I, b, § 1º, da 
Lei Ferrari) da recorrente, cujo pagamento foi feito a ela, via boleto bancário. Em face 
disso, o aresto não poderia ter considerado realizado o pagamento do bem.

Ponderou não demonstrada a quitação, pois a recorrida firmou contrato de 
compra e venda para aquisição de veículos, pelo qual se comprometeu a pagar à ora 
insurgente os respectivos valores. Contudo, realizou o pagamento a terceiro sem 
legitimidade para receber os referidos valores ou para dar quitação em nome da 
vendedora, de maneira que não caberia falar em cumprimento do avençado pela 
agravada.

Suscitou a carência de provas da qualificação de consumidora por 
equiparação. Apontou que não merece guarida a premissa de haver solidariedade 
entre a recorrente a sua ex-concessionária, considerando a ausência de subordinação 
econômica prevista no art. 16, I, II e III da Lei n. 6.729/1979. Requereu o provimento do 
recurso especial (e-STJ, fls. 577-601).

Inadmitido o recurso especial, foi proposto agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
FLS. 749-760).

Questionando essa  manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas.

Menciona que seu pleito não esbarra no enunciado da Súmula 7/STJ, haja 
vista que busca apenas a mera qualificação jurídica do quadro fático e o 
reconhecimento da ofensa aos dispositivos supracitados, o que é possível de ser feito 
em recurso especial.

Argui que o acórdão da segunda instância não está em sintonia com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal, portanto é equivocado o uso do enunciado 
sumular n. 83 desta Corte Superior para solucionar a controvérsia.

Pugna pelo provimento deste recurso (e-STJ, fls. 764-775).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 781-787).

É o relatório.
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VOTO

Reexaminando o caderno processual, não se observam razões para o 
provimento deste agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489, §1º, IV, 1.022, I e II e 
parágrafo único, II do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

O Tribunal de origem firmou a aplicação do CDC, entendendo pela relação 

Documento eletrônico VDA43848658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/10/2024 18:06:45
Código de Controle do Documento: ed696eb1-e7fd-462b-9102-045bfd956b56



de consumo. Justificou-se vislumbrar hipossuficiência técnica da microempresa ao 
adquirir o automóvel, a ocasionar a figuração do consumidor por equiparação.

Leia-se (e-STJ, fls. 558-559):
 
Também não há vícios na aplicação do CDC à relação jurídica estabelecida 
entre as partes. Ficou claro que a embargada se amolda ao conceito de 
consumidor previsto no art. 2º do CDC, eis que adquiriu o produto como 
destinatário final.
Não obstante a embargada empregar o veículo para o desempenho de suas 
atividades, aplicou-se a mitigação da Teoria Finalista, com base na 
vulnerabilidade da pessoa jurídica adquirente do produto ou serviço, 
considerando-a consumidora por equiparação, nos termos do art. 29 do 
CDC.
Verificou-se que a vulnerabilidade não era econômica, considerando o porte 
delas, mas técnica, visto que o objeto social concernente ao comércio de 
tintas, não implica na expertise em veículo automotor.
[...]
No caso, ainda que tenha se tratado de venda direta da montadora para o 
consumidor, verifica-se que houve alguma intermediação da concessionária, 
tanto é que os veículos foram objeto de reintegração de posse movida pela 
apelante em face da concessionária.
Ficou assentado, também, que ao consumidor de boa-fé, não é dado o dever 
de conhecimento do contrato de concessão comercial de venda de veículos 
entre a apelante e a concessionária, sendo certo que a utilização da marca 
da montadora, também ensejou a mencionada responsabilidade solidária.

Essas ponderações foram fundadas na análise fático-probatória da causa, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, que se aplica a ambas as alíneas do permissivo 
constitucional. Não se nota a pretensão por mera qualificação jurídica dessas 
premissas, mas sua reapreciação, o que é vedado a esta Corte Superior.

Referida possibilidade está em sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – verbete sumular n. 83/STJ.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSUMOS AGRÍCOLAS. PRODUTOR RURAL. 
IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. 
ABRANDAMENTO. DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA, 
JURÍDICA OU ECONÔMICA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O CDC não se aplica no caso em que o produto ou serviço seja contratado 
para implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado 
o destinatário final da relação de consumo. Entretanto, tem-se admitido o 
abrandamento desta regra quando ficar demonstrada a condição de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica, 
autorizando, excepcionalmente, a aplicação das normas do CDC (teoria 
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finalista mitigada).
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao 
longo da demanda.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp n. 2.377.029/BA, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVADA.
1. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em 
momento posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de 
conhecimento por importar inovação recursal, indevida em virtude da 
preclusão consumativa.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, "a teoria 
finalista deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, 
embora não se enquadre nas categorias de fornecedor ou destinatário final 
do produto, apresenta-se em estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência 
técnica, autorizando a aplicação das normas previstas no Código de Defesa 
do Consumidor" (AgInt no AR Esp n. 1.856.105/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, D Je de 5/5/2022). 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2.1. Na hipótese, o Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, decidiu 
aplicar a legislação consumerista à hipótese, com fundamento na teoria 
finalista mitigada, e consignou estar presente a vulnerabilidade técnica dos 
autores. Nesse contexto, rediscutir a existência, ou não, de vulnerabilidade 
técnica da empresa agravada demandaria o reexame do conjunto fático e 
probatório dos autos, o que esbarra no disposto na Súmula 7 do STJ.
3. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante 
a inexistência de similitude fática. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.495.889/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

Esta Corte Superior entende que a fornecedora de veículos automotores 
para revenda – montadora concedente – é solidariamente responsável pelos atos de 
seus prepostos (concessionária) diante do consumidor, ou seja, há responsabilidade de 
quaisquer dos integrantes da cadeia de fornecimento que dela se beneficia.

Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. VEÍCULO ZERO KM. 
DEFEITO. SOLIDARIEDADE ENTRE MONTADORA E CONCESSIONÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETIRADA DO VEÍCULO EM RAZÃO DOS 
DEFEITOS APRESENTADOS. DANO MORAL CONFIGURADO. DECISÃO 
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DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. DECADÊNCIA AFASTADA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
26 DO CDC. AUSÊNCIA DE RESPOSTA ÀS RECLAMAÇÕES DO 
CONSUMIDOR. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS (SÚMULA 7/STJ). AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela parte recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a fornecedora de veículos 
automotores para revenda - montadora concedente - é solidariamente 
responsável pelos atos de seus prepostos (concessionária) diante do 
consumidor, ou seja, há responsabilidade de quaisquer dos integrantes da 
cadeia de fornecimento que dela se beneficia" (AgRg no AR Esp 
629.301/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 27/10/2015, D Je de 13/11/2015).
3. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de ser cabível indenização 
por danos morais quando o consumidor de veículo zero quilômetro necessita 
retornar à concessionária, por diversas vezes, para reparo de defeitos 
apresentados no veículo adquirido.
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.
5. O Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-probatório carreado aos 
autos, afastou a incidência do art. 26 do CDC, uma vez que não houve 
resposta, por parte dos fornecedores, acerca das reclamações efetuadas 
pelo consumidor, o que obsta a contagem do prazo decadencial. A pretensão 
de modificar tal entendimento, considerando as circunstâncias do caso 
concreto, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.163.568/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 30/3/2023.)
 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS 
ESPECIAIS. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE 
PERDAS E DANOS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO ("ZERO 
QUILÔMETRO") DEFEITUOSO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. REPARO DO VÍCIO. PRAZO MÁXIMO DE TRINTA 
DIAS. LEGITIMIDADE DA PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DA QUANTIA 
PAGA PELO PRODUTO. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO. VALOR 
ATUAL DE MERCADO DO VEÍCULO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
1. Ação ajuizada em 17/06/2009. Recursos especiais interpostos em 29/06 e 
13/07/2016 e distribuídos em 25/07/2017.
2. Ação de rescisão contratual c/c pedido de perdas e danos, ajuizada por 
consumidora em razão da aquisição de veículo novo ("zero quilômetro") que 
apresentou repetidos defeitos que não foram solucionados pelas 
fornecedoras no prazo legal.
3. Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve cerceamento de 
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defesa em razão do indeferimento de prova pericial; (ii) se tem a 
consumidora direito a pleitear a devolução integral da quantia paga pelo 
veículo, em razão dos vícios apresentados no bem; (iii) se é devida 
compensação por danos morais e se é excessivo o quantum fixado pelo 
Tribunal de origem; (iv) se a concessionária responde pelo defeito de 
fabricação do automóvel; (v) se os juros moratórios sobre os danos morais 
devem incidir desde a data da citação.
4. Não implica cerceamento de defesa o indeferimento de produção de 
perícia técnica quando os documentos apresentados pelas partes são 
suficientes para a resolução da lide. Precedentes.
5. A teor do disposto no art. 18, § 1º, do CDC, tem o fornecedor, regra geral, 
o prazo de 30 (trinta) dias para reparar o vício no produto colocado no 
mercado, após o que surge para o consumidor o direito potestativo de exigir, 
conforme sua conveniência, a substituição do produto, a restituição imediata 
da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço.
6. Em havendo sucessiva manifestação do mesmo vício no produto, o 
trintídio legal é computado de forma corrida, isto é, sem que haja o reinício 
do prazo toda vez que o bem for entregue ao fornecedor para a resolução de 
idêntico problema, nem a suspensão quando devolvido o produto ao 
consumidor sem o devido reparo.
7. Hipótese em que o aludido prazo foi excedido pelas fornecedoras, 
circunstância que legitima a pretensão de devolução da quantia paga pelo 
veículo.
8. Consoante a pacífica jurisprudência deste Tribunal, há responsabilidade 
solidária de todos os integrantes da cadeia de fornecimento por vício no 
produto adquirido pelo consumidor, aí incluindo-se o fornecedor direto (in 
casu, a concessionária) e o fornecedor indireto (a fabricante do veículo). 
Precedentes.
9. Na ausência de pedido na exordial, é incabível a condenação das 
fornecedoras ao pagamento de compensação por dano moral.
10. É inviável o conhecimento da insurgência recursal relativa à utilização do 
valor de mercado do veículo como referência para a condenação, ante a 
ausência de prequestionamento do tema. Incidência da Súmula 282/STF.
11. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, 
providos em parte, para a exclusão da condenação ao pagamento de 
compensação por danos morais.
(REsp n. 1.684.132/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2/10/2018, DJe de 4/10/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C PERDAS E 
DANOS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 
458 E 535 DO CPC/1973. CERCEAMENTO DE DEFESA, DANO MORAL E 
CUMPRIMENTO DO PRAZO LEGAL. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
CONCESSIONÁRIA E DO FABRICANTE DE AUTOMÓVEIS. AUSÊNCIA DE 
REPARO DO VÍCIO EM VEÍCULO ZERO NO PRAZO LEGAL. 
RESTITUIÇÃO DO PREÇO PAGO. FACULDADE DO CONSUMIDOR. ART. 
18, § 1º, DO CDC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. FALTA DE 
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IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182 DO STJ. VALOR DO DANO MORAL. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 284 
DO STF. JUROS DE MORA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 458 e 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de 
cerceamento de defesa, presença de dano moral e descumprimento do 
prazo legal para o conserto do veículo. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
5. O entendimento do STJ é de que a responsabilidade entre a 
concessionária e a fabricante de veículos por defeitos no automóvel - vício 
do produto - é solidária. Precedente.
6. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, conforme disposto no art. 
18, § 1º, do CDC, no caso de o vício de qualidade não ser sanado no prazo 
de 30 (trinta) dias, cabe ao consumidor, independentemente de justificativa, 
optar pela substituição do bem, pela restituição do preço, ou pelo abatimento 
proporcional. Precedente.
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
8. O conhecimento do recurso especial exige a indicação dos dispositivos 
legais supostamente violados. Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 
284/STF.
9. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação recursal que alega violação de dispositivo legal cujo 
conteúdo jurídico é dissociado da tese defendida no recurso especial.
10. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.540.388/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe de 10/6/2019.)

Portanto, a responsabilização da insurgente está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 83/STJ.

Acerca da previsão por devolução à consumidora de outro veículo, tal 
circunstância foi deferida pela impossibilidade de restituição do que fora adquirido.

Observe-se (e-STJ, fl. 559):
 

Quanto a alegação de imposição de obrigação impossível de ser cumprida, 
com razão o apelante.
O veículo objeto da condenação foi alienado a terceiro em 2017, consoante 
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documento de fl. 540.
Neste contexto resta evidentemente que a obrigação de fazer tornou-se 
impossível, porquanto alienado o veículo a terceiro de boa-fé, razão pela 
qual há de ser satisfeita a obrigação por meio de tutela pelo resultado prático 
equivalente, consubstanciado na entrega de veículo de mesma marca e 
especificações.
Registre-se que não é a hipótese, neste momento, de conversão da 
obrigação de fazer em perdas e danos, consoante teor do art. 499 do CPC, 
nestes termos:
[...].

Nessa mesma exegese, embora apreciando situação diferenciada, isto é, 
impossibilidade de restituição integral do automóvel adquirido, vejam-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PRETENSÃO FUNDADA NO ARTIGO 18, § 1º DO CDC. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que, 
salvo nas hipóteses específicas elencadas no § 3º do art. 18 do CDC, após o 
transcurso do prazo de 30 (trinta) dias sem que haja a efetiva correção do 
vício é que exsurge para o consumidor o direito potestativo de exigir, 
segundo a sua conveniência, alguma das seguintes providências: (i) a 
substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições 
de uso; (ii) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; ou (iii) o abatimento 
proporcional do preço.
2. No entanto, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, examinando as 
circunstâncias da causa, consignou que o recorrente não faz jus ao 
desfazimento do contrato, com a devolução da quantia paga pelo bem, pois 
os defeitos apresentados no veículo foram efetivamente sanados em prazo 
razoável.
3. Nesse contexto, a modificação das conclusões do acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, inviável 
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. No mesmo óbice sumular incorre a pretensão de rever a conclusão da 
Corte de origem de que não ficou configurado o dano moral indenizável. 
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.197.121/RO, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. VEÍCULO ZERO. 
VÍCIO DE QUALIDADE. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
CDC. OPÇÕES ASSEGURADAS AO CONSUMIDOR. SUBSTITUIÇÃO DO 
PRODUTO POR OUTRO DA MESMA ESPÉCIE EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO. ESCOLHA QUE CABE AO CONSUMIDOR. 
INEXISTÊNCIA DE PRODUTO SEMELHANTE EM ESTOQUE DADA A 
PASSAGEM DO TEMPO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 18, § 4º, 
DO CDC. DANO MORAL. DEFICIÊNCIA DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL (CF, ART. 5º, II, V, XXXV E XXXVII). 
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COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A sentença, confirmada pelo eg. Tribunal de Justiça, tomou em conta 
somente os fatos essenciais trazidos pelos litigantes e a prova pericial 
produzida nos autos, aplicando à situação a norma de direito que entendeu 
apropriada para solução do litígio, o que afasta a alegação de ter havido 
julgamento ultra petita.
2. Nos termos do § 1º do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor - CDC, 
caso o vício de qualidade do produto não seja sanado no prazo de 30 dias, o 
consumidor poderá, sem apresentar nenhuma justificativa, optar entre as 
alternativas ali contidas, ou seja: (I) a substituição do produto por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso; (II) a restituição imediata da 
quantia paga; ou (III) o abatimento proporcional do preço.
3. Assim, a faculdade assegurada no § 1º do art. 18 do Estatuto 
Consumerista permite que o consumidor opte pela substituição do produto 
no caso de um dos vícios de qualidade previstos no caput do mesmo 
dispositivo, entre eles o que diminui o valor do bem, não exigindo que o vício 
apresentado impeça o uso do produto.
4. No presente caso, a substituição do veículo por outro em perfeitas 
condições de uso foi a alternativa escolhida pelo consumidor. Então, não 
poderia o Juízo de piso alterar essa escolha, ainda que a pretexto de 
desonerar o consumidor, sob pena de maltrato ao art. 18, § 1º, do CDC. 
Precedente.
5. Não havendo outro veículo nas mesmas condições do adquirido pelo autor 
nos estoques das recorridas, é de se aplicar o disposto no § 4º do art. 18 do 
CDC, que permite a substituição por outro produto de espécie, marca ou 
modelo diversos, mediante complementação ou restituição da diferença de 
preço, permanecendo abertas as alternativas dos incisos II e III daquele § 1º. 
6. Então, na hipótese, o consumidor dispõe das seguintes alternativas: a) 
receber todo o valor atualizado do preço pago na ocasião da compra, desde 
que restitua o bem viciado ao fornecedor; b) caso não faça a restituição, 
receber a diferença entre o valor atualizado do preço pago na ocasião da 
compra e o valor equivalente ao preço médio de mercado do bem usado; ou, 
ainda, c) adquirir novo produto do fornecedor, pagando ou recebendo a 
diferença entre o valor do novo bem e o saldo credor que detém.
7. Cumpre assinalar que o consumidor não tem direito a juros de mora na 
espécie, pois já foi indenizado pelas perdas e danos decorrentes da mora do 
fornecedor com o uso e gozo do bem durante o trâmite do processo.
8. Não apontado qual dispositivo legal teria sido violado pelo aresto 
recorrido ao negar o pedido de reparação por danos morais, não há 
possibilidade de conhecimento do recurso especial no ponto.
9. Quanto às alegadas violações ao art. 5º, II, V, XXXV e XXXVII, da 
Constituição da República, tem-se como incabível a apreciação de matéria 
constitucional em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do eg. Supremo Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o 
art. 102, III, da Magna Carta.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 1.016.519/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 11/10/2011, DJe de 25/5/2012.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714
FELIPE RENAULT COELHO DA SILVA PEREIRA - MG140180
JOAO VICTOR MAGALHAES VITALINO - MG210358

AGRAVADO : J. M. C. TINTAS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : HERALDO BRITO DA SILVA - RJ099071

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714
FELIPE RENAULT COELHO DA SILVA PEREIRA - MG140180
JOAO VICTOR MAGALHAES VITALINO - MG210358

AGRAVADO : J. M. C. TINTAS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : HERALDO BRITO DA SILVA - RJ099071
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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